
ESTADO DE ALAGOAS
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

RESOLUÇÃO NORMATIVA N" 1/2025

DISPÔE SOBRE A ADEQUAÇÃO DOS REGIMES
PROPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
MUNICIPAIS E ESTADUAIS AS REGRAS
CONSTANTES DA EMENDA CONSTITUCIONAL
FEDERAL N" 103, DE 12 DE NOVEMBRO DE
2019, CONFORME DISPOSTO NA PORTARIA
MTP N" 1.467,DE 2 DE JUNHO DE 2022, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso

das atribuições e prerrogativas que lhe conferem os artigos 7l,ll, da Constituição Federal,

e o art. 10, XVIII e XIX da Lei Estadual n'8.790, de 29 de dezembro de 2022,

Consiileronilo o Art. 9" da Lei no 9.7L7, de 27 de novembro de 1998, que

estabelece a competência da União, por intermédio da Secretaria Especial de Preúdência e

Trabalho do Ministério da Economia, em relação aos Regimes Próprios de Previdência

Social e aos seus fundos previdenciários, prevendo obrigações de fazer a essas unidades

Gestoras, conforme Parágrafo Único, do Art. 9' da citada Lei, alterado pela Lei no 13.846,

de 18 de junho de 2019;

Consiilerando o Art. 4' da Portaria MTP no L.467, de 2 de junho de
2022, estabeleceu os dados e informações relativas ao RPPS que deverão
ser encaminhados à SP REV pelos entes federativos;

Consiileranilo a regra preconizada no coput do artigo 37 da
Constituição Federal de 1988, que impõe à Administração Pública, direta e

indireta, de todos os entes federativos, a obediência aos princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;

Consiilerando a obrigatoriedade da prestação de informação quanto à

apuração, contabilização e execução das receitas e despesas do RPPS mediante
Matriz de Saldos Contábeis - MSC, nos termos na alínea'a', do inciso V do Artigo 241 da

P o rtaria MTP n" 7.4Á|7,&/ID,

Consiilerando que as informações prestadas pelo sistema
disponibilizado pela Secretaria de Previdência do Ministério do Trabalho e

Previdência Social, CADPREV-WEB, se apresentam como insumo
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ESTADO DE ALAGOAS
TRIBTJNAL DE CONTAS DO ESTADO

Considerando a publicação da Ponaria MPT n.o 1,.467, de 2022, qte disciplina
os parâmetros e as diretrizes gerais para organização e funcionamento dos Regimes
Próprios de Previdência Social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, em cumprimento à Lei Federal n'9.717, de 1998, aos Arts. 1'e
2'da Lei Federal n" 10.887, de 18 de junho de 2004 e à Emenda Constitucional Federal n"

103, de 2019;

Considerando a necessidade de adequação dos Regimes Próprios de Previdência
Social às normas constantes nos diplomas legais supracitados, com a observância das

regras de aplicabilidade imediata; e

Consideranilo que a previdência representa uma das maiores despesas dos
municípios alagoanos, sendo necessária uma gestão responsável buscando o equilíbrio
financeiro e atuarial, bem como a sustentabilidade do Regime Próprio de Previdência
Sncial.

RESOLVE:
Art. 1' Aos jurisdicionados que possuem Regimes Próprios de Previdência

Social que ainda não se adequaram às normas constitucionais de aplicabilidade
imediata, instituídas pela Emenda Constitucional Federal n.'103, de 2019, bem como
àquelas obrigatórias com prazo determinado, que o façam de forma célere e com a

urgência que o caso requer, sob pena de nulidade dos atos administrativos delas
decorrentes, em razão de sua inconstitucionalidade.

§ 1' A Constituição Federal, em seu art. 40, §o 22, assevera que lei
complementar federal para estabelecimento de regras gerais de organização,
funcionamento e responsabilização no âmbito dos Regimes Próprios de Previdência
Social, o que, somente terá aplicabilidade após a sua edição e publicação. Assim,
Enquanto não editada a referida Lei Complementar, a Constituição recepcionou a Lei
9.717, de 1998 com o súaúus de lei complementar e estabeleceu no[nas parâmetros, de

aplicabilidade imediata, ainda que algumas tenham caráter üansitório, bem como
norrnas com período de vacância.

§ 2' Os Entes Municipais devem adotar medidas administrativas e legislaiivos
como:

I - Regulamentar os serviços técnicos auxiliares (perícia médica);

II - Alterar a legislação local para:

a) criar/atualizar os critérios de concessão de benefícios
(aposentadorias e pensões por morte);

previdenciários t
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b) vedar a utilização de recursos previdenciários e dos fundos para a realização de

despesas distintas do pagamento dos benefícios previdenciários e das despesas necessárias
à organização e funcionamento do Regime Próprio de Previdência Social (taxa de

administração), nos termos do art. 167, XII, da CF/88;

c) exercer o efetivo controle das licenças e afastamentos;

d) vedar a incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao
exercÍcio de função de confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo
efetivo, conforme o § 9" do Art. 39 da Constituição; e

e) adequar a alíquota da contribuição previdenciária nos termos do Art. 11 da EC
Federal n' 103, de 2019.

§ 3" Considerando as alíquotas do RPPS da União, nos termos do Art. L1 da EC
Federal n" 103, de 2019, os jurisdicionados deverão adotar as seguintes alternativas:

I - Caso a alíquota seja uniforme e o RPPS possua déficit atuarial, deverá majorá-la,
por meio de lei municipal, para l4o/o (quatorze por cento), conforme previsto na EC
Federal n' 103, de 2019; e

II caso referende, por meio de lei, a alteração promovida no Art. 149 da
Constituição, na forma preüsta no Art. 36, II da Emenda Constitucional Federal n." 103, de

2022, poderá implementar alíquotas progressivas, tendo por parâmetro mínimo as da União
se o RPPS for deficitário ou as do RGPS se não for.

§ 4' Os jurisdicionados que possuem Regime Próprio de Previdência Social
deverão, de forma imediata:

I - Regulamentar a transição (ajuste na legislação, desenho das rotinas, integração
entre as áreas);

II - Alteração/Adequação da Lei Orçamentária Anual - LOA, com o respectivo
remanejamento dos créditos do RPPS para as unidades orçamentárias às quais pertencem
os servidores em afastamentos, ou ainda abenura de crédito adicional; e

III - Ajuste do cronograma de desembolso financeiro. 
M

Art 2o As unidades Gestoras dos Regimes Próprios de Previdência Social terãga V 
,fl

como segurados apenas os servidores efeúvos. 
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§ 1o Poderão ser considerados segurados dos Regimes Próprios de Previdência
Social aqueles que integram a estrutura de pessoal do Municípios e Estaduais admitidos
antes da vigência da Constituição Federal de 1988, sem concurso público, desde que dentro
dos limites da modulação dada ao Tema 1254 do STF.

§ 2' Serão assegurados obrigatórios ao Regime Geral de Previdência Social o

servidor público, ocupante de cargo em comissão sem vínculo efetivo, nos termos ao Art.
11, alínea 'g' da Lei Federal n" 8.213 de 24 de julho de 1991, sendo vedadas novas

filiações ao RPPS.

Art. 3" No que se refere ao Equilíbrio Financeiro e Atuarial, determina-se a adoção

de medidas periódicas, com a realização de obrigações técnicas, a saber:

I - Cálculo atuarial realizado anualmente e regisros contábeis devidamente
encaminhados ao TCE/AL de acordo com o calendiário de obrigações do gestor;

II -. Reüsão do Plano de Custeio e/ou do Plano de Amortização;

III - Comunicação com a estrutura de governança;

IV -Gestão da capitalização de recursos (retomo financeiro das aplicações no
mercado); e

V - Gestão na aplicabilidade da Taxa de Administração.

Art. 4' Objetivando o equilíbrio financeiro e atuarial, determina-se, de forma
imediata, a adoção de medidas permanentes pelos Regimes Próprios de Preüdência
Social, as quais serão objeto de fiscalização:

I - Recolhimento regular das contribuições (patronal e servidor);

II - Controle e gerenciamento dos Ativos (receitas e recursos);

III - Confole e gerenciamento dos Passivos (concessão de benefÍcios, manutenção,
atualizações e revisões, pagamentos, etc.);

mercado); e

V - Gestão na aplicabilidade da Taxa de Administração.

IV - Gestão da capitalização de recursos (retorno financeiro das aplicações no
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Art,5" No que se refere à gestão do RPPS, considerando o disposto na Ponaria
MPT n' 1467, de 2022, determina-se que:

I - A Certificação do Gestor do RPPS, bem como da maioria absoluta de seus

diretores e dos membros de Conselho, sendo este um pré-requisito para a ocupação dos

respectivos cargos, sob pena de não estarem aptos a ocuparem os respectivos cargos;

II - Seja realizado o acompanhamento dos repasses de contribuição;

III - Seja realizada a remessa regular ao Ministério da Previdência Social de todos
os demonstrativos e informações, objetivando a regularização do RPPS junto ao Sistema

de Informação dos Regimes Próprios de Previdência Social (CADPREV):

a) Demonstrativo das Políticas de Investimentos - DPIN;

b) Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial - DRAA;

c) Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos - DAIR; e,

d) Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses - DIPR.

V - Seja celebrado termos de adesão e contratações necessárias, preferencialmente
com a DATAPREV e INSS, com o objetivo de realizar eventuais compensações
financeiras de créditos preúdenciários;

VI - Realize no sistema de compensação previdenciária (COMPREV) os

lançamentos de processos previdenciários devidamente registrados pelo TCE/AL e aptos à

compensação financeira enue o Regime Próprio de Previdência Social e o Regime Geral
ou ouüo Regime Próprio de Previdência Social.

VIII - Priorize a recuperação dos créditos com prazo prescricional mais próximo
consumação; e

dar.,

I
^{
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IV - Formalize e submeta ao Ministério da Previdência Sociais eventuais
parcelamentos de contribuições previdenciárias, cuja formalização deve ser precedida de

autorização legislaúva;

VII - O certame licitatório seja preferencialmente do tipo menor preço por unidade
de serviço prestado;

Nl
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IX - Os recursos financeiros recebidos pelo RPPS a título de compensação
financeira não poderão ser utilizados no pagamento de eventuais despesas com prestação
de serviços relativos à compensação, independentemente da nomenclatura utilizada na sua
definição, podendo ser suportadas com os recursos da Taxa de Administração, desde que
obedecidos aos limites de gastos por ela custeados, sem prejuízo da possibilidade do
custeio de tais despesas ser efetivado por meio de outras fontes de recursos.

Art.6'Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e deverá ser
encaminhada aos Excelentíssimos Senhores Prefeitos Municipais, à Associação dos
Municípios Alagoanos - AMA, aos gestores de Regimes Próprios de Previdência
Social - RPPS e a Associação das Previdências Próprias do Estado de Alagoas -
APPEAL.

Art. 7' O descumprimento desta Resolução é motivo bastante para o
reconhecimento da inegularidade das contas, nos termos do Art. 86, III, alíneas "a", "b",
"c"," "d" , "e ", da Lei Orgânica do TCE/AL (Lei Estadual n" 8.790, de 2022).

Art. 8' O Estado e os Municípios terão um ano a partir de sua publicação para
se adequar ao disposto nesta Resolução.

Art. 9" Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em conüário.

Sala das Sessões do Pleno do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, em
Maceió, 4 de fevereiro de 2025.

Conselheiro FERNANDO RI IRO TOLEDO
Pre dent

)..-

Conselheiro G
Vice-Presidente

Conselheira MARIA CLEIDE COSTA BESERRA
Diretora Geral da Escola de Contas

(ausente)
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Conselheira ROSA MARIA RIBEIRO DE ALBUQLIERQUE
Ouvidora
(ausente)

C-
Conselheiro RODRIGO SIQUEIRA CAVALCANTE

Conegedor - Geral

Conselheiro ANSELM RO ALMEIDA BRITO
nse

Conselheira IRA PIRES CALHEIROS
lheira

Sessões:

1" leitura - 1711212024l, e

2'leitva- 41212025.

Aprovação: 41212025 (1" Sessão Ordinária de 2025).

l' leitura: 2611112024; e

2" leitura: 311212024.

Alterações propostas pelo Conselheiro Otávio Lessa:

.L

Publicada no DO-e/TCE de 101212025.
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Atos e Despachos

RESoLUÇÂo NoRMATtvÂ N. t/2025

DrspôE soBRE a ADEoUAçÃo oos REG|MES pBópRros oE PREUDÊNch socrÁL
MuNtctpAts E EsrÂDUArs Às REcRAS coNSÍANTES DÀ EMENDÁ coNSTtructoNAL
FEDERAL N" ] 03, DE 'I2 DE NOVEMBRO DE 20I9, CONFORME DISPOSTO NA PORTANIÂ

Mrp No r.462 oE 2 DE JUNHo DE 2022. E DÁ ourRAs pRovroÊNctAs.

O InIBUNAL DE COl{Í S DO ESÍÂDo DE 
^LAGoAS, 

no uso das atribuiÇões e
píeíÍogetives que lhe coníerem os artigos 71, ll, da Constituição Fedeíâl, e o ârl. 10,

xvllle xlx da Lei Estadual n. 8-790, dê 29 d€ dêzêmbro de 2022,

Congidaírrdo o Art. 9' dâ Lei n'9.717, de 27 de novembro de 1998, que êstabêlece
a competência da União, por intêrmédio dâ Sêcretâria Especiâl de Previdênciâ e

Trabalhodo Ministéíio dâ Economia,em relação aos Beqimes PÍóprios dê Píêvidência
sociâl e aos seus íundos previdenciários, píevendo obíiqâçôês de íazeÍ a essâs
unidades cesloÍas, confoÍme PaÍágrâío Único, do Àrr. 9' cla e,raua Lei, aiteratiu peia
Lein' 13.846, de 18 dejunho de 2019;

corlBídêr.Írdo o An. 4" dâ Portaria MTP n'1.467, de 2 dêjuôho dê 2022, estâbelecÊu
os dâdos ê iníormações íelativas ao RPPS quê dêvêíâo sêí êncaminhados à SP REV
pelos Pntês Íed€rativosi

Cott§kt rafilo a Íêgra píeconi2adâ no ceput do anigo 37 da Constiluição Fedêrâl
de 1988. quê impõe à AdminislÍação Pública, direta ê indirelâ. de todos os mtes
íederativos, a ob€diência eos p ncípios da legalidade, impessoalidade, morâlidâde,
publacadade e ef ciência;

considcr.írdo a obrigôtoriedade da pÍestâção de iníormâçâo quanto à apuraÇáo,
contabilizâção e êxêcuçáo das receilas e despesas do RPPS mediânte Matriz de
SaldosContábêis - MSC, nostermos na âlínea 'a , do inciso v do aítigo 241 dâ PoíaÍia
MÍP n' 1 .467 , de /2022;

Cottgklcrando quê âs iníormaÇôes prestâdâs pêlo sistema disponibilizado pela

Secrelariâ dê PÍevidênciâ do Minis!ério do Írâbalho ê Prêvidênciô Sociô|, CADPBEV-

wEB, se apresentem como insumo fundâmeatal ao exercício fiscâlizatóÍio de
compêtêncaa dos Íribunais de Contâs, no quê sê íêíêíê ao conlÍole dos RPPS;

CoBad.íando a publicaçáo dâ Ponâria MPT n.o 1.467, de 2022, que disciplina os

íNotceTRIBUNAL PLENO

PRIMEIRA CÂMARA

Gabinete da Presidência

SEGUNOA CÂMARA

OUVIDORIA

CORREGEDORIA

ESCOLA DE CONTAS

MINISTÉRIO PÚBL]CO DE CONTAS

Enio Andrade Pimênta
Procurador-Geral

Ano CVlll I No 26 lSegunda-feira, 10 de Fevereiro de 2025
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paíâmêtíos e âs diíetrazês gêreis perâ oígenizeção ê funcionâmento dos Rêgimês
Píóprios dê Prêvidênêiâ Sociâl dos servidores públicos da Uniáo. dos Estedoq do
Distrito Federelê dos Municipiog êm cumprimênto à Lêi Fêdêralno 9.717, de 1998, âos
Ârts. l. ê 2. dâ LêiFêdêíalno I0.881de l8 dejunhodê 2m4 e à Emênde Constitucionâl
Fêdêrâl n' 103, d€ 2019;

Co.rair.rüró a necessidadê dê âdequeção dos Rêgimes Próprios de Previdência
Social às normas coníentes nos diplomas legais supracitados, com â obsêívânciá
das rêgres dê eplicâbilidâd€ im.diata;e

co,tairêírrrdo que a prêvidênciâ rêpíêsêíta úma das maiores despêsss dos municipios
alagoânos, sêndo nêcêssária uma gÉstio responsável buscândo o êquilibíioíinânceiro
e atuârial, bem como a sustentabilidedê do Regimê Próp o dê Previdência Sociâ|,

RESOTVE:

AÍt. lo Âos jurisdicionados que possúêm Rêgimês Próprios de Píêvidênciâ Social
que ainds não sê edêquaram às normas constilucionâis dê aplicabilidade imediata,
insliluídas pelâ Emenda Conslitucionel Fêderal n.o 103, de 2019, b€m como àquelâs
obrigatóÍias com píâzo determinado, que o íaçam de íoímâ célere ê com a urgência
que o câ§o r«luêt sob pêna de nulidâdê dos âtos âdministrativos delss decoríêntes,
em razão de sua inconsiitucionalidade.

§ lo A Constituição Fedeíâ|, êm sêu ârt.40, §.22, asseveís qúê lei complementar
fedeíal para estâbelecimento de regÍas geíâis de oÍgânizâçáo, íuncionamento e
íesponsâbilizâçáo no âmbito dos Regimes Próprios de Prêvidêflcia Social, o que,
soínente leÍá aplacâbilidâde após a sua edaÇáo e publicâéo. Assim, Enquanlo nâo
editade a rêíeíida Lei Complementâr, e Constituiçâo rccepcionou a Lêi 9.717, dê 1998
com o stâtus de lei complêmêntâr e êslabeleceu normâs perâmetros, de aplicabilidade
imediata, aindâ quê âlgumas tmham câíátêÍ tíânsitório, bem como normâs com
período de vâcância,

§ 20 Os Entes Municipâis devêm âdotaí mêdidâs âdministrativâs e legislâtivâs como:

| - Re9ulemenlâr os serviços tecnicos âuxiliares (pêÍícia médicâ);

ll - Âlterar a legaslâção locâlpâra:

à) ctiaílalualizaí os critérios de concêssão de bênefícios previdênciários
(aposêntâdoriâs e pensões poí mortê);

b) vêdar a utilizaçáo dê íecuÍsos preüdenciáíios e dos fuhdos pare e rêâlizâção de
despeses distintas do pagamento dos b€neÍícios previdênciários ê das despêsas
nêcassáÍias à organizaçáo ê íuncionamenlo do Regime Próprio de Previdênciâ Social
(taxa de administrâção), nosleÍmos do ârt. 167, Xll. da CFl88;

c) erêíceí o eíêlivo contíoledas liceflÇas e ôíastamêntos;

d) vedaí a incoÍporâção de vantagens dê câÍáteÍtemporáíio ou vincúlâdâs âo exercicio
dê função dê conÍança ou dê cârgo em comissão à rêmunerâção do câígo êíêtivo,
coníorme o § 90 doÂrt.39 da Constituiçáoj ê

ê) âdequar a alíquota dâ coítribuiçâo previdênciária nos têrmos do Art.'tt da EC
FedeÍal no 103, dê 2019.

§3ôConsiderendo âsaliquotasdo RPPSda Uniâo.nostÉmos do Art- l1 da EC FedeÍal
n' I 03, de 20I 9, os jurisdicionedos devêrão adotaí âs sêguintes alternâtivâs:

| - Caso a âlíquote sejâ uniformee o RPPS possuâ déíicit âtuaÍial, devêíá majorá-la, por
meio de lei.nunicipal, paíe '14% (quâtoze por cênto), coníorme previsto na EC Fêderâl
no 103, de 2019; ê

ll câso releÍendê, po. mêio de lei. a alteração promovida no An. 149 de ConstituiÇão, na
íorma prevaslâ no Art. 36, ll da Emendâ Constitucional Fedêre I n.o I03, de 2022. poderá
implemenleÍ alÍquolas progressivas. tendo por parâmetÍo hinimo as dâ Uniâo se o
RPPS Íordeíicnárioou as do RGPS sê não for

§ aô Os juíisdicionados quê possuem Regime própíio de pÍevidência Sociâl dêvêrão,
de Íorma imediâtâ:

: :.ve:ô.,i.,.i., ; il;,i3;Éü (áj\i!i; na legisiãÉo. desenho das rotinat intêgraÉo
entae as áreas)j

ll - Aheraçáo/Âdequação da Lei Orçâmentária Anual - LOÁ, com o Íespectivo
rêmâneiâmenlo dos cráritos do RPPS parâ as unidadês orçamentíiâs às q!áis
peíencem os sêrvidorê§ êm aíaslômento§, ou ainda âberturâ dê cÍédilo adicionalj e

lll - Aiuste do cÍonogrâmâ dê dasembolso financeiro.

Art. 2o As unidades cestoras dos Rêgimês Próprios dê Prêvidênciâ Sociâlteráo como
sêguíâdos apena§ os seívidores eíelivos.

§ lô Podêrão sêr consider.dos segurados dos Bêgimês próprio6 de pÍevidênciâ Social
aqueles que intêgrâm á eslrutura dê pês§oal do MunicÍpios ê Esladuais admatidos
entes da vigência da Constituição Federalde 1988, §êm concurso püblico, dêsde que
dêntro dos limites dâ modulação dada ao Íêmâ 1254 do STÊ

§ 20 SeÍão assêgurados obrigatóíios eô Rêgame ceÍalde previdêncie Socialo servidor
público, ocupante dê cargo em comissão sem ínculo eÍetivo, nos teímos ao Âí. l'1,
âlínêâ'g'da LeiFedêralno 8.213 de 2{ dejulho de 1991, sendo vedadas novâs filiâções
ao nPPS.

Ârt. 3ô No quê se refere ao Equilíbrio Finânceiro e Atuâ al, dêtermina-se a adoção dê
mêdides periódicaq com a íêelizeçâo de obrigâçóês técnicas, â sabeí

| - Cálculo âtuâÍial realizado enuâlmentê e registros contábêis devidammte
encaminhados âo TCE/AL dê acordo com o calendário de obrigações do gestor;

ll -. Bêvisão do Plano dê Custêio e/óu do Plano dê Amortizâçào;

lll - Comunicaçáo com â êstrutura dê govemançâj

lV - Gestão de câpitâli2âção de íêcurso§ (retorno linancearo dâs aplicaçõ€s no
mercado);e

lÂ ao Objêtivando o êquilÍbíio fnâncairo e âtuârial, dêtêrmina-sq dê íoíme imêdiatâ.
e adoção dê mêdidâs pêmânenlês pêlos Êêgimês Píópíios de PÍêvidência Social, âs
quais serão obido dê fiscalização:

l - Rêcolhimento regulârdas contribuiçóes (patronale servidor);

ll - ContÍole e gerenciammto dos Ativos (receitas e Íecursos);

lll - coítrolê e gêíênciâÍÍpnto dos Pâssivos (concessão de bênêíícios. manutênçâo.
âlualizaçôês e revisõês, pagâmêntos, €tc,);

lV - Gêstão da capitâlização dê rêcursos (retorno fnanceiÍo das aplacaçõês Íro
mêrcado);ê

v - cêstão na âplicâbilidade daÍaxa de AdministÍação.

^rt. 
5" No quê sê íêf«e à gêstão do RPPS, considêrando o disposto nâ Poneria MPÍ

no 1467, de 2022 detêímane-sê quê:

| - A C€rrilicâçâo do GêsloÍ do RPPS, b€m comods maiorie âbsolutâde seusdiretorês
e dos mêmbros dê Cons€lho, seMo esta um p.é-íeqúisito parâ â ocupaÇão dos
rêspêclivos cargos, sob pena de não estarêín aptos a ocupeíêm os rêspeclivos caígos;

ll - Sêje íêâlirâdo o acompanhammto dos rêpassês de contribuição;

lll - Seje rêelazadâ â ramêssa íegulaí ao MinistéÍio da PÍevidêncie Sociel dê todos 06
dêmonstrativos e iníormeções, objêtivândo a regulaíizâção do RPPSjunto âo Sistema
de lníoÍmeção dos Regamês Píóprios de PÍêvidência Sociel (CAoPREV):

a) oemonstrativo das Políticâs de lnvêstimênlos - oPlN;

b) Demonstrâtivo dê Resuhadosds Avalieção Âtuerial - DRAA;

c) oemonstíâtivo des Aplicaçõas e lnvestimenlos dos R€cursos - DAIR; e,

d) Demonslrawo de lnÍormâções PrêvrdencEías ê hepôsscs - r,rrrrí,

lV - Formalizê êsubmeta ao Ministérioda Píevidência Sociâis eveírtuais parcelamentos
dêcontíbuições previd€ociáriâ§, cuiâ fo.malização deve s€r precedidâ de âulorilação
legislativa;

V - Seia celêbíado leímos dê adêsà) e contÍataçôês nêcessáíias, pÍeferenciâlmente
com e DATAPREV e INSS, com o objêtivo dê rêâlizâr êventuais compcnseções
únanceiras de cíéditos prcvidenciários;

Vl - Reali2ê no sistemâ dê compansâÇâo prêvideflciária (COMPREV) os lançamentos
de p.ocessos píêvidenciários devidamentê íêgistrados p€lo TCE/ÂL e âptos à
compênsação fnanceirâ êntre o Bêgimê PÍópio de Previdênciâ Social e o Rêgimê
GêÍalououúo Rêgime Próprio de Previdêicia Sociel.

Vll - o cêíame licúâtório seiâ prêfeÍênciâlmente do tipo menor preço poí unidâde de
serviço pr€stado;

Vlll - Priorize a recupêíâção dos cíéditos com prazo prescricionâl mâis pÍóximo da
consumação;ê

lX - Os rêcursos financêi.os recêbidos pelo RPPS a tílulo da compênsaÇão llnancêi..
náo poderào sêr útilizados no pagamênlo dê eveítuais dêspesas com prestâÇão de
sêÍviços relslivos à comp€nsação. independmtemenle dá noÍi€nclatura utilizâdâ na
suâ deínição, podendo ser suponádâs com os Íecursos da Taxâ de AdminislÍação,
dêsde que ob€decidos âos limiles de gastos poÍ elâ custcadoê, sem pr.iuízo dâ
possibalidâde do custêio de tais desp€sâs sêí eíáivado poÍ meio dc outías fonte§ de

AIt 60 Estâ Resoluçáo entre em ü9oí nâ datâ de suâ publicação e devêÍá ser
encâminhada aos Excelentíssioos SenhoÍes Preíeitos Municipais, à Âssociaçâo dos
Municípios Alâgoânos - AMA,aos gestoíes de Rêgimes Própíaos de Previdênciâ Social
- RPPS e â Âssociação dâs Píevidências Próprias do EstedodeAlâgoas - APPEÀI.

^rt.7. 
O dê6cumprimmto desta Àesohção é motivo bastanle paía o reconhecimento

dâ iÍegularidôde das contâs, nos lefmos do Art. 86, lll, âlineas 'a', 'b','c',' 'd', ,ê,, da
LeiOrgânice do TCE/ÂL (Lei Estaduâlno 8.790. dê 2022).

^n. 
8o O Estâdo ê os Municipios leíão um ano ô pânir de sua publicação pâre se

edêquar ao disposto nestâ Rêsoluçâo-

Aí. 90 Esta Rêsoluçâo NoÍmâtiva mtra em yigor nâ detâ dê sua publicaçe), revogendo-
se e§ disposições em contrário.

Sâlâ das Sêssõês do Pleno do Tribunâl de Conias do Estado dê Âlâgoâs, êm Mâcêió,
4 dê íêvêrêiro dê 2025.

DIARIO OFICIAL DO TCE-AL

v - Gestâo nâ cabilidade da Tâxâ dê Administ

'-' Segunda-íeirâ, 10 de FevereiÍo dê 2025 | Ano CVlll I No 26

ConselhêiÍo FEÂIÂ|DO RIBERO TOLEOO

PÍêsident€

conselheiro oT^vlo LEss^ DE cERAIro s t{Tos

Vice-Presidênte

Consêlheiía MARI^ CLEIDE COSTA BESERRA

Diretorâ Gerâlde Escolâ de Contas

(âusente)

Conselhêirâ ROS^ lil^ÂlÂ RIBEIRO OE ATBUOUEROUE

0uvidora

(âusentê)

Conselhêiío RODRIGO SIQUEIR CÁV ICÂI{IE

Conegedor - Gêrâl

Conselheto Â SELMO AOBEÍIO OE 
^LttElD^ 

BRÍTO

consêlhêiro
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aTo N'23/2025

O PRESID€NIE DO InBUll^l DE Cút{Í S DO EST DO DE 
^L 

GOAS, no uso de suâs
atribuições legais e rêgimênlais,

Considêrarüoodisposronoinciso llldoÁrt. 29daLeiEsrâduâ|no8.790,dê29/1212022,
publicâdâ no oiárioofieiâldo Estâdo do diâ subsêqúentê;ê

coo.idêr&do os têrmo§ do oFíclo Nó 80/2025/DTt, de 7t2t2025, subscrito pelo
Íilular da Diretoria de Tecnologia e lníormática,

RESOLVE:

NomêaÍ URI^ lr^Rl^ DE HOL NDA GOMES, ponadora do CPF no ....{44.724-.r, pâra
exeíceÍ o cârgo de provimeílo êm comis§ão dê 

^s§ca§o. 
E§p.ci.l, Pedíão AED, da

ni.êloriâ ,lÊ tê.n^l^^i, . r^í^rmáiica - DÍl, vaqo em dêcorrência da exoneração de
Jo3é (Xávio dê S.nt Cruz Soúo M.iff. por força do ATO No 2212025, publicado no
Diário Oficial Eletrônico d o ÍCA aL do dia 51212025 .

Ediíicio GuilheÍmê PâlmeiÍa, em Mâceió, 10 de íêveÍêiro dê 2025.

Conselheirâ RENATA PENEIRA PIRES CALHEINOS

Conselheira

Conselheiro FERIAIOO R|EE|RO ÍOLEDo

Presidentê

Conselhêiro FERI{A|{OO RIBEIRO TOLEDO

Presidênte

PROCFSSO

PROCESSO

Íc -10243t201 4

DE ALAGOAS. DESPACHOU OS SEGUI}{TES PROCESSOS:

Ett_ 03-01-2025:

DESPACHO
Considêrândo o disposto nâ Portariâ n.01/2024, publicada por êstê Gebinêtê e Dâ
Vicê-PÍesidência, publicâda no Diáíio Oficiel Elêtrônico êm 24l09/2024, íeconhêcendo
â prêscíição do âcervo procêssual, quândo Íor o caso, após a dêvada análise;

Encaminhem-se os âulos ao FUNCONTAS para pÍovidências cabiveis, quanlo ao
âíquivamênto dêfnitivo, em razão da incidênciâ do lnstituto de Prêscíição. com íulcío
no anigo lo. da Lei no 9.873/1999 e Súmulâ no 0l § lo do TCE-AL c/c arts. ll7 e
seguintes da Lei no 8.790/2022 (LOÍCE/AL) e dêmais Resoluçõês Noímâtives dêstâ
Corte dê Contâs.

OESPÂCHO

Considerândo o disposto na Portâria no 0'l/2024, publicada por êste Gabinete ê 0a
Vice-Presadência. publicada no Diário oícial El€trônico êm 24l09/2024, Íêconhecêndo
a prêscÍiçâo do âcervo píocêssual, quando íoÍ o caso, após a devida análise;

Êncaminhêm-se os âutos ao FUNCONTÂS pâíâ providências cabivêis, quanto âo
ârquivamento definitivo, em razáo da incidência do lnstituto da Prescriçáo, com íulcÍo
no ârtiqo lo, da Lei no 9.873/1999 e Súmulâ no 0l § l'do TCE-AL c/c âíts. l17 e
seguintes dâ Lei no 8.790/2022 (LOTCE/AL) e demâis Resoluçôes Normalivas desta
cone d€ contas.

DÉSPACHO

Considerando o disposto nâ Portâriâ no 0l/2024 publicadâ por êstê Gâbinetê e Dâ

vice-Presidênciâ, publicada no Diário clficial Elêtrônico em 24109/2024, íêconhêcendo
â prescdçâo do aceívo píocessual, quandoíor o caso, após a devida análise;

Encamanhem-se os aúos ao FUNCONTÂS para píovidências câbívêis. ouânto ao
aíquivamênto definitivo, êm íazão da incidência do lnstiluto da PrescÍição, com fulcro
no anigo lo. da Lei no 9.873/1999 e Súmula no 0l § l'do TCE-ÂL c/c ârts. ll7 e

sequintes da Lêi no 8.790/2022 (LOTCÊ/ÂL) ê demâis nesoluçôes Normativas desta
Cone de Contas,

DESPACHO

Considerando o disposlo na Portaria no 0l/2024, publicadâ poí êste Gâbinete e Da

Vice-Presidência, publicâdâ no Diário oficiâl EletÍônico em 24l09/2024, reconhecendo
â píescriçâo do âcêÍvo processual, quândo íor o caso, após a devida análise;

Encaminhem-se os autos ao FUNCONTAS para providências cábiveis, quânto ao
arquivamento defnitivo, êm Íazão de incidênciâ do lnstiluto dâ Píêscrição, com íulcro
no anigo l', da Lei no 9.873/1999 e Súmula n'01 § lo do TCE-aL c/c ârts. l17 e

seguinles dâ Lêi no 8.790/2022 (LOTCEiAL) e dêmais Resoluçóes Normalivas desta
Cortê dê conlas.

PORTÂRtÂ N. I5/2025

O PnESDENIE DO IRIBUI{^I oE CO]íÍÀS OO EST DO DE ALÀ§O S, no uso de suas
âtíibuições legais e regimentaiq e tendo em visla o quê consta no Processo ÍC no

16?,202s,

co,,,,idÉfãldo o teor do oíício n' 054/2025/PRES-ATR|C0N, dâ Píesidênciâ dâ
AÍRICON, que dispôê sobíe o Prcgrama Nacional de Tíansparência Pública - PNTP

- Ciclo 2025,

RESOLVE:

Art. 'lo Designar Equipc T&nic. íesponsável pda êrêcução do Levantamento
Nacional de TÍanspâíênciâ Pública - PNTP - Ciclo 2025, coordenado pêla Associâçâo
dos Membros dos Triblnais de Coniâs do Brasil - 

^TRlCoN, 
sêm preiuizo de suas

âlribuiçôes e até ulterior deliberação:

| - cúuDl^ vla[^ oE oLw 
^À,|^RANTE 

- Agente de Controle Eíêmo - Cooídenador;

ll - aÉclo Dll{lz }lETo - 0iretoí dê conrÍole lnternoi

t - ÉRcoLE BMNDIM^RTE - Diretorde coordenâção dê Íécnacos. e

N-R F ELA 
^l,tAZO 

AS âvEL ÂDEFnEÍT S 
^rroRlM- 

Agenlede Controlê Extêrno.

P.!:É!r:Í. Ú-r- ^a.:::1 à equipe lécnica mêncionada no câPrí reelizaÍ
o b;ântâmento ds trânsparência pública nos portâis dos Poderes e Ólgãos
jurisdicionados a êstê Tribunalde Conlas, observândo â metodologiâ, o§ c térios. as

ferramenlas tecnológicas e o cronogíame defrnidos no ámbiio do Proglama Nacional
de Transpârênciâ Pública, coordênâdo pela ÀTRICON.

Art. 20 Esta Poítâíiâ entÍâ em vigor na datâ de sua publicaÇáo.

Âí.30 Rêvogâm -sê as disposiÇõês êm contíário, em especiâla PoRÍARIA No 85/2024,
prJblicada no oO-e/TcE do dià 2? lU2O21.

Édiílcio GuilhêÍÍnê PâlmeiÍâ. em Maceió. I0 de feveíeiÍo d€ 2025.

PR0CESSO

PBOCESSO

TC -14033/2013

Vice-Presidência

Atos e Despachos
PROCESS0

TC -',t4853/2017

TC-7189/20r 4

Íc r r959/2015

OESPACHO

Considerando o disposto na Ponâria nô 0l/2024, publicada por esle Gabinetê e Da

Vicê-Prêsidência. publicádâ no Daário clícial Eletíônico êm 24l09/2024, rêconh€cendo
a píêscaição do acervo processual, quando íoÍ o câso, âpós a dêvidâ ânálisê:

Encaminhêm-sê os âutos âo FUNCONTAS paÍa pÍovidências câbíveis, quânto ao
ârquivamento definitivo, êm râzão dâ incidêncaâ do lnslituto da Prescrição, coln íulcÍo
no artigo 10, da Lei no 9.873/1999 e Súmulâ no 0l § lo do TCE-AL c/c ans. ll7 e
sêguintês dâ Lei nô 8.790/2022 (LOÍCE/AL) ê demâis Rêsoluções Normetivas desta
Corte de Contâs.
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TC - 559/2013

O VICE-PRESIDEI{TE DO TRIBUT{AL OE COTITAS DO ESTADO DE ruTGOAS, DESPACHOU

os sEGult{TEs PRocEssos:

?N- U íi2-2í)25:

TC- I 6063/20I 7-FUfl CO1ÍÍAS-ÍCrÂL

Tc-175/20',t 8-FU COIÍÍ^S-ÍC/AI

ÍC-I76922017-FUNCONT S-TC/ÂL

Considêíendo tíetar-se de Balâncêtê do FUNCONTAS; íâz_sê nêcêssário colher as
assinatuÍas dos responsáveis.

Encaminhem-se à Presidência em obseívánciâ âo Mêmoíando Circular no 847/2017,
pq.02 dos âulos.

^ 
cHma oE G^B|NErE D vlcE-pfiEstDÊ ctÂ Do rnlBuNAL oE co]{r sDoEsÍaDo
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OESPACHO

Considêíando o disposlo nâ Portaria irt 0'l/2024, !'uoiicada por cste Gabirrete e úa
Vice-Presidência, publicada no Diárao Oficial Eletrônico êm 24109/2024 reconhecendo
â píêscíiçâo do âcêrvo p.ocessual, quando for oceso, âpós e dêvidâ ânálise;

Encaminhem-se os âúos âo FUNCOMTAS para providêncies cebíveis. quânto âo
ârquivamênlo deÍinitivo, êm razão de incadênciâ do lnstituto da PÍêscÍição, com Íulc.o
no aÍtigo 'l', da Lei no 9.873/1999 ê Súmulâ no 0l § 'lo do TCÉ-AL c/c erts. l'17 ê
sêsuintes dâ Lei n' 8.?90/2022 (LOÍCE/AL) e demeis Rêsoluçõês Normâlivâs dêslâ
Coítê dê coniâs.

Íc -127'19/2012

PROCESSOS
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